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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL <cplcbmpa@gmail.com>

Impugnação aos Termos do Edital Pregão 001 2022 
1 mensagem

Humberto Ferreira de Campos <humberto.campos@stoque.com.br> 4 de novembro de 2022 16:57
Para: "cplcbmpa@gmail.com" <cplcbmpa@gmail.com>
Cc: Wagner Tavares da Mota <wagner.mota@stoque.com.br>, Juliana de Souza <juliana.souza@stoque.com.br>

Boa tarde Prezados ,

 

Assunto: Impugnação aos  Termos do Edital Pregão 001/2022

 

A STOQUE SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS S/A, com sede à Rua Coronel Antonio Pereira da Silva, nº 137 bairro
Santa Efigênia, Belo Horizonte, Minas Gerais, inscrita no CNPJ sob nº 05.388.674/0001-29, vem respeitosamente
apresentar IMPUGNAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO

 

DO OBJETO

 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA NA SOLUÇÃO DE TERCEIRIZAÇÃO DE IMPRESSÃO, COM
LOCAÇÃO MULTIFUNCIONAIS (CÓPIA / IMPRESSÃO / DIGITALIZAÇÃO) MONOCROMÁTICOS E
COLORIDOS, MANUTENCÃO PREVENTIVA E CORRETIVA COM MAO DE OBRA TÉCNICA ON-
SITE, COM FORNECIMENTO E SUBSTITUIÇÃO DE PEÇAS E SUPRIMENTOS (INCLUSIVE
PAPEL), SOFTWARE DE GESTÃO E MONITORAMENTO, COM CONTROLE E CONTABILIZAÇÃO
DE IMPRESSÃO/CÓPIA, ALÉM DE CONTEMPLAR SOFTWARE DE ABERTURA E
GERENCIAMENTO DE CHAMADOS TÉCNICOS

 

Atenciosamente,
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STOQUE SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS S/A, com sede à Rua Coronel Antonio Pereira da Silva, nº 137 bairro Santa Efigênia,
Belo Horizonte, Minas Gerais, inscrita no CNPJ sob nº 05.388.674/0001-29 neste ato representado por seu titular, Sr. Thiago
de Assis Silva, devidamente inscrito no CPF sob o n°061.011.826-90, vem respeitosamente apresentar: IMPUGNAÇÃO AO
INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO Em face do Pregão eletrônico n° 001/2022, realizado pelo CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
DO PARÁ E COORDENADORIA ESTADUAL DE DEFESA CIVIL, conforme os fatos e fundamentos jurídicos a seguir aduzidos.
DOS FATOS O presente recurso vem auxiliar aos administradores públicos que conduzem este processo, a tomarem ciência
das condições desfavoráveis elencadas no edital que trazem para erário publico onerosidade e prejuízo financeiro, vejamos:
“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA SOLUÇÃO DE TERCEIRIZAÇÃO DE IMPRESSÃO, COM LOCAÇÃO
MULTIFUNCIONAIS (CÓPIA / IMPRESSÃO / DIGITALIZAÇÃO) MONOCROMÁTICOS E COLORIDOS, MANUTENCÃO
PREVENTIVA E CORRETIVA COM MAO DE OBRA TÉCNICA ON-SITE, COM FORNECIMENTO E SUBSTITUIÇÃO DE PEÇAS E
SUPRIMENTOS (INCLUSIVE PAPEL), SOFTWARE DE GESTÃO E MONITORAMENTO, COM CONTROLE E CONTABILIZAÇÃO DE
IMPRESSÃO/CÓPIA, ALÉMDE CONTEMPLAR SOFTWARE DE ABERTURA E GERENCIAMENTO DE CHAMADOS TÉCNICOS” DO
PRAZO DE IMPUGNAÇÃO Conforme constante no edital o prazo para impugnação. “23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO
PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.” “23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. “ “23.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail
cplcbmpa@gmail.com, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Avenida Júlio César, nº 3.000, Marambaia,
Quartel do Corpo de Bombeiros, na Comissão Permanente de Licitação. “ Portanto nosso recurso deverá ser considerado
neste processo para apreciação, pois está dentro do prazo previsto. O prazo máximo para apresentação seria dia
07/11/2022, uma vez que o pregão está marcado para 10/11/2022. DAS CARACTERÍSTICAS RESTRITIVAS E ONEROSAS
Enfatizamos que a “Stoque” é a atual contratada pelo Corpo de Bombeiro para o objeto em questão, através do contrato de
número 415 de 2017. Os serviços estão sendo executados desde 2017 de forma satisfatória, atendendo todas premissas e
necessidades do órgão. O Corpo de Bombeiros hoje, é atendido por equipamentos da marca Lexmark modelos CX725de e
Lexmark MX 711DHE, com configurações de alta performance e desempenho satisfatório. Acontece que para nossa
surpresa, analisando o novo edital publicado, nos deparamos com especiações técnicas que fogem totalmente do escopo
hoje atendido pelos equipamentos atuais, como também das necessidades do corpo de bombeiros. A proporia “Stoque”
atual contratada, está restrita a participar do processo, por conta de especificações restritivas que exclui sua participação,
consequentemente também de vários fabricantes, prejudicando assim a concorrência no certame e direcionando para uma
contratação não vantajosa. Podemos ponderar que algumas exigências feitas no edital, desvirtuam do proposito da
administração pública em conseguir uma proposta mais vantajosa, além de restringir inúmeros fabricantes, direcionado o
certame a participação de uma minoridade marcas. Vejamos: O edital traz em seu termo de referência página 29 e 30:
“Tipo C – Multifuncional Laser/Led Policromática A4” “Velocidade de impressão de no mínimo 35 ppm em preto e branco e
35 ppm em cores, em formato de papel carta ou A4, com 5% de cobertura, em modo simplex” Alimentador automático de
originais frente e verso para no mínimo 100 folhas “Gramatura de papel entre 60 a 220 g/m²;” “Ciclo mensal de Impressões
de até 80.000 (oitenta mil) páginas” Inicialmente, a Stoque gostaria de demostrar total respeito no intensão dos
administradores públicos em especificar as características técnicas do objeto supracitado, com intuito de tentar trazer para
administração um melhor serviço. Porém as exigências, tornaram a contratação temerária e Onerosa para erário público.
Salientamos que ao descrever as características de “Gramatura de papel entre 60 a 220 g/m²;”, o“Corpo de bombeiros”
exclui drasticamente a CONCORRÊNCIA NO CERTAME impossibilitando a oferta de equipamentos que possam atender ao
escopo atual dos serviços demandados. Conforme premissa básica e ponderada, o escopo solicitado deveria prescrever em
seu objeto, o fornecimento de equipamentos multifuncionais com configurações que atendam tanto as demandas do órgão
quanto a disponibilidade de fabricantes disponíveis no mercado. Elucidando o que citamos acima, o órgão deveria solicitar
exigências que atendam a realidade hoje vivenciada, ou seja, características embasadas nos serviços atualmente
executados. Como prova do que relatamos, podemos citar em contrato vigente com o corpo de bombeiros, as
multifuncionais coloridas A4 de marca Lexmark CX725DE, configuradas conforme as demandas do órgão. Estas
multifuncionais por sua vez possuem em suas características de gramatura de papel de mínimo de 60g/m² máximo até
216g/m², o que é muito acima da necessidade do Corpo de Bombeiro. A exigência de “Gramatura de papel entre 60 a 220
g/m²;” além de desnecessária, exclui do certame, os fabricantes importantes como a Lexmark que hoje atendem toda a
demanda do ao Corpo de Bombeiro. Sendo assim, pedimos que seja retificado a característica técnica para que todos os
fabricantes incluindo a Lexmark, possa participar do certame trazendo competitividade, economia e alcance da proposta,
mas vantajosa que é o objetivo da administração pública. Outros pontos que desvirtuam do objetivo da administração
pública em conseguir uma proposta vantajosa é: “Velocidade de impressão de no mínimo 35 ppm em preto e branco e 35
ppm em cores, em formato de papel carta ou A4, com 5% de cobertura, em modo simplex” Alimentador automático de
originais frente e verso para no mínimo 100 folhas “Ciclo mensal de Impressões de até 80.000 (oitenta mil) páginas” As
exigências supracitadas além de onerosa para o Corpo de bombeiros, exclui do certame mais dois fabricantes importantes
que poderiam participar do processo RICOH e XEROX. Efetuando uma simples análise das produções citadas no quadro de
quantitativos disponibilizados no edital, vimos que são produzidos em cada equipamento colorido uma média mensal de
3000 páginas, ou seja, 26(vinte e seis) vezes menor que ciclo mensal de impressões solicitados no edital. Ora, o
dimensionamento de características técnicas versus demandas de serviços do órgão, está totalmente superdimensionado.
Tais características trazem um prejuízo monetário considerável para o erário público, além de excluir a competividade do
certame o tornando viciado e temerário. O mercado disponibiliza equipamentos compatíveis com os serviços demandados, a
um custo infinitamente menor trazendo economia e vantagem para a contratação. Ratificando o que relamos acima,
podemos demonstrar conforme quadro comparativo abaixo, a relação entre equipamentos com características técnicas
compatíveis com as demandas de serviços do órgão versus as de solicitadas no edital. Quadro Comparativo com
Características do Edital Quadro Comparativo com Características Disponíveis no Mercado Notório e límpido o comparativo
demonstrado acima, podemos observar que as características solicitadas no edital excluem drasticamente a maioria dos
fabricantes que poderiam atender aos serviços atualmente executados pelo corpo de bombeiros. Vimos que o mercado
disponibiliza equipamentos compatíveis aos serviços com um custo infinitamente menor. Serão necessários ajustes nas
características técnicas para que o órgão não torne ilícito o certame. A exclusão da maioria dos fabricantes fere de morte a
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ampla competividade e direciona o certame ao não alcance da proposta mais vantajosa, trazendo assim prejuízo ao erário
público. Pedimos então que seja alterado as características técnicas do edital, excluído assim o direcionamento, ampliando a
concorrência e trazendo maior competitividade para o alcance da proposta mais vantajosa. Sugerimos abaixo, as alterações
para que todos os fabricantes, possam ofertar equipamentos compatíveis com os serviços do corpo de bombeiros, preços
completivos e atrativos para administração pública. Sugestões de alterações: “Velocidade de impressão de no mínimo 30
ppm em preto e branco e 35 ppm em cores, em formato de papel carta ou A4, com 5% de cobertura, em modo simplex”
Alimentador automático de originais frente e verso para no mínimo 50 folhas “Ciclo mensal de Impressões de até 20.000
(oitenta mil) páginas” Amparados na legislação vigente e embasado nas doutrinas e ensinamento dos mestres destacamos:
Marçal Justen Filho (2005, p. 58): “o ato convocatório viola o princípio da isonomia quando: a) “Estabelece discriminação
desvinculada do objeto da licitação;” b) Prevê exigência desnecessária e que não envolve vantagem para a Administração;”
(Grifo nosso) c) “Impõe requisitos desproporcionais com as necessidades da futura contratação;” (Grifo nosso) d) “Adota
discriminação ofensiva de valores constitucionais ou legais.” No mesmo sentido o Art. 3º, II, da Lei nº 10.520/2002, in fine:
Art. 3º A fase preparatória do pregão observará o seguinte: II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara,
vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição; O TCU, no Acórdão
2407/2006-Plenário, do relator BENJAMIN ZYMLER, decidiu que o detalhamento excessivo do objeto direciona o edital,
restringindo o universo de competidores. “57. Por oportuno, deve ser determinado ao Ministério da Integração Nacional que
abstenha-se de incluir, nos instrumentos convocatórios, excessivo detalhamento do objeto, de modo a evitar o
direcionamento da licitação ou a restrição de seu caráter competitivo, devendo justificar e fundamentar tecnicamente
quaisquer especificações ou condições que restrinjam o universo de possíveis fornecedores dos bens ou prestadores de
serviços o objeto do certame.” A ampla participação dos fabricantes deveria estar diretamente ligada ao objetivo do edital,
visto que o objetivo principal das licitações e seus princípios norteadores é a busca do melhor preço e consequentemente a
concorrência, proporcionando a busca e alcance do melhor preço. Nessa linha, o referido processo é eivado de vício grave,
sendo evidente a constatação que a Administração Pública deixou de sopesar alternativas que permitissem a participação do
número maior de interessados, tornando impossível a participação do número maior de empresas e da obtenção da
proposta mais vantajosa Nesta ilação, é cristalino que o Edital se encontra em total afronta aos dispositivos legais que o
regulamentam. Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da
proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e
julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade,
da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que
lhes são correlatos. (Redação dada pela Lei nº 12.349, de 2010) § 1o É vedado aos agentes públicos: I - Admitir, prever,
incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter
competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão da
naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o
específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo e no art. 3o da Lei no8.248, de 23 de
outubro de 1991; (Redação dada pela Lei nº 12.349, de 2010). Diante todo o exposto, requeremos seja o presente certame
modificado, sanado os vícios apontados com o objetivo de atender a legislação. DO PRAZO PARA PROVA DE CONCEITO Em
análise minuciosa, dos requisitos solicitados para atendimento a solução apresentada, nos deparamos com a seguinte
exigência: “10. CRITÉRIOS E PROCEDIMENTOS DE AVALIAÇÃO E TESTES DA SOLUÇÃO DE IMPRESSÃO”. “10.1 Encerrada a
sessão de disputa e definida a licitante de menor preço, o Pregoeiro suspenderá a sessão para fins de avaliação e testes que
visam verificar, em ambiente de laboratório, se a solução apresentada pela licitante classificada em primeiro lugar neste
certame está em conformidade com a especificação técnica mínima exigida no Termo de Referência, bem como avaliar o
desempenho requerido para atender a execução do processo, onde a licitante detentora do menor lance deverá montar um
laboratório para testes no ambiente do Corpo de Bombeiros Militar do Pará em até 5 dias úteis, sendo a apresentação no dia
útil seguinte, as 9 (nove) horas, o prazo para montagem será contado da cientificação da sua classificação, com no
mínimo:” “a) 01 (um) equipamento do tipo B e C, conforme especificações técnicas contidas no item 6 (Especificações dos
Equipamentos);” “b) Funcionamento do software de gestão e controle e Software de Abertura de Chamados Técnicos
conforme estabelecido em todo o item 10;” “c) No momento da montagem do laboratório, bem como durante a
apresentação da solução a licitante deverá comprovar o vínculo empregatício de todos seus técnicos envolvidos através do
contrato de trabalho, prestação de serviço e/ou carteira Profissional;” Entendemos a necessidade do órgão em ratificar a
solução apresentada pelo licitante com melhor lance ofertado. Porém o prazo máximo previsto de 05(cinco) dias úteis para
disponibilizar os equipamentos em Belém é totalmente inviável não podendo ser cumprido. Esclarecemos que os
equipamentos solicitados pelo ministério público não ficam disponíveis em estoque configurado conforme especificado pelo
corpo de bombeiros, uma vês que devem ser configurados especificamente para o órgão. Estes equipamentos serão
solicitados no fabricante com as configurações descritas pelo CBMPA. Como relatado acima, inúmeras variantes impactam
na entrega desses equipamentos em Belém, sendo elas: Disponibilidade imediata no fabricante, prazo de entrega ao
fornecedor, preparação para transporte, configurações específicas conforme edital. Ressaltamos que todos os fabricantes de
multifuncionais estão fora do estado do Pará o que já inviabiliza totalmente a entrega em um curto prazo. Com este prazo
não se conseguiria um licitante, receber do fabricante um equipamento, prepara-lo e entregá-lo em Belém em 05(cinco)
dias úteis. Mesmo para empresas como a “Stoque” que possui filial em Belém/PA, é impossível conseguirmos receber do
fabricante uma equipamentos em menos de 05 (cinco) dias úteis, prepará-lo para transporte, configurá-lo e disponibilizá-lo
para a prova de conceito. A “Stoque” possui sua sede em Minas Gerais com filial em Belém (PA). Efetuamos transbordo e
envio de equipamentos entre os estados frequentemente. Podemos ratificar que o prazo mínimo de entrega de um
equipamento enviado de Minas para Belém estima-se um prazo mínimo entre 10(dez) a 12(doze) dias, isso caso o
equipamento esteja disponível em nosso estoque para envio, ou seja, somente o prazo de transporte para Belém já
extrapola os 5(cinco) dias úteis estipulados em edital, sem contar que o equipamento deve ser configurado e instalado para
apresentação Ponderamos ainda, a escassez de insumos vivenciada mundialmente para produção de produtos. Hoje, por
conta da pandemia e da guerra entre Rússia e Ucrânia, estamos passando por um conturbada falta de produtos no mercado,
incluindo a disponibilização de equipamentos e seus derivados. Todos os estão com imensas dificuldades em atender a
demanda de produtos por falta de insumos para fabricação e disponibilização mediata de produtos, ou seja, os fabricantes
não conseguem manter em estoque equipamentos para aquisição imediata, necessitando de prazo para entrega. A exigência
prevista em edital de prazo máximo para apresentação da prova de conceito em 5 dias uteis, é totalmente restritiva e
inviável para qualquer licitante que possua estoque de equipamentos fora de Belém. Somente empresas de Belém que
tenham alguns equipamentos em estoque poderá cumprir este prazo. Além de trazer para o processo prejuízos
consideráveis, esta exigência prejudicará empresa aptas a apresentar uma proposta vantajosa para administração, visto que
licitantes com melhor preço que não consigam entregar os equipamentos no prazo estipulado, serão desclassificados,
onerando assim o valor de contratação por uma exigência desnecessária e impraticável. O Corpo de Bombeiros deixará de
contratar uma proposta mais vantajosa porque estipulou um prazo impossível de ser cumprido pela grande maioria dos
licitantes, direcionando o certame ao poucas empresas. Elucidando os princípios público: § 1o É vedado aos agentes
públicos I - Admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam
ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou
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distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou
irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo e no art. 3o da Lei no
8.248, de 23 de outubro de 1991; Redação dada pela Lei nº 12.349, de 2010. Diante todo o exposto, requeremos seja
revisto o prazo de entrega dos equipamentos para no mínimo 12(doze) dias úteis, excluindo assim possíveis
favorecimentos, e propiciando aos demais, um tempo que seja razoável para cumprimento do prazo, evitando assim
prejuízos para administração. DA DUPLICIDADE DA VIGÊNCIA CONTRATUAL O Edital em seu teor página 20 traz o seguinte
texto: “16.5.4.O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, iniciando na data de sua assinatura podendo
ser prorrogado até o limite de 48 (quarenta e oito) meses de acordo com a Lei nº 8.666/93, para atender as necessidades
das unidades do CBMPA.” Porém o edital em seu “Termo de referência” página 25 traz: “1.1 Contratação de empresa
especializada na solução de terceirização de impressão, com locação de multifuncionais (cópia/impressão/digitalização)
monocromáticos e coloridos, manutenção preventiva e corretiva com mão de obra técnica on-site, com fornecimento e
substituição de peças e suprimentos (inclusive papel), software de gestão e monitoramento, com controle e contabilização
de impressão/cópia, além de contemplar software de abertura e gerenciamento de chamados técnicos, pelo período de 12
(doze) meses, podendo ser prorrogado até 60 meses de acordo com a LEI 8.666/93, para atender as necessidades das
unidades do CBMPA.”Observamos que existe uma incompatibilidade de informações a respeito do prazo de vigência do
contrato. O edital descreve os períodos distintos de 12(doze) meses renováveis por 48 (quarenta e oito) meses e 12(doze)
meses renováveis por 60(sessenta) meses. Apesar de parecer apenas um erro formal, esta dupla interpretação interfere
drasticamente na proposta a ser apresentada, uma vez que licitantes efetuam suas negociações de compras (equipamentos,
peças e insumos) baseado nos prazos de vigências contratuais, ou seja, existirá uma diferença grande entre preço proposta
apresentada para renovações até 48(quarenta e oito) meses e outra proposta para renovações até 60(sessenta) meses. A
Necessidade de retificação no edital com a vigência correta do contrato será necessário para que o licitante consiga passar
assertivamente a expectativa de prazo de renovações para que seja feito os cálculos de volume de compras e preços
diferenciados com seus fornecedores.
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